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4.1.2. Instituições que utilizam animais em atividade de ensino ou de pesquisa 
científica devem assegurar, por meio de uma CEUA, que o uso dos animais ocorra em 
observância aos preceitos regidos nesta Diretriz, na Lei n. 11.794/2008, regulamentada 
pelo Decreto n. 6.899/2009, de 15 de julho de 2009 e demais disposições legais 
vigentes pertinentes ao escopo da Lei n. 11.794/2008, especialmente com as resoluções 
do CONCEA.
5.2.1. A responsabilidade principal das CEUAs é monitorar e exigir o cumprimento à Lei 
n. 11.794/2008, ao Decreto n. 6.899/2009 e demais disposições legais pertinentes ao 
escopo da Lei n. 11.794/2008 e, especialmente, às resoluções do CONCEA. 



Pesquisadores e professores são responsáveis por todas as questões relacionadas ao 
bem-estar dos animais utilizados em atividades sob sua responsabilidade e devem agir 
de acordo com as exigências da Lei n. 11.794/2008, do Decreto n. 6.899/2009 e demais 
disposições legais pertinentes ao escopo da Lei n. 11.794/2008 e, das resoluções do 
CONCEA. Essa responsabilidade se inicia quando os animais são alocados em 
atividades sob sua responsabilidade e se finaliza com a destinação adequada dos 
animais.





Responsável Técnico: Médico Veterinário, devidamente inscrito no Conselho Regional 
de Medicina Veterinária, responsável por garantir ao consumidor a qualidade dos 
produtos e dos serviços prestados, respondendo ética, civil e penalmente pelos seus 
atos profissionais uma vez caracterizada sua culpa por negligência, imprudência, 
imperícia ou omissão;

Responsável técnico pela instalação: Médico Veterinário com registo ativo no 
Conselho Regional de Medicina Veterinária da Unidade Federativa em que o 
estabelecimento esteja localizado e assistir aos animais em ações voltada para o bem-
estar e cuidados veterinários.







Resolução 1178/2017 – CFMV
§1º Ao estabelecer a carga horária a ser assumida, o responsável 
técnico deve levar em consideração o risco e a complexidade das 
atividades desenvolvidas, as dimensões da instalação, o volume do 
trabalho, a espécie e o número de animais na instalação.

§2º No caso de ingerência técnica sobre suas atividades ou de não 
atendimento às recomendações por si repassadas, o responsável 
técnico deve comunicar oficialmente ao CRMV em que possuir 
inscrição.







Art. 5º - Consideram-se maus tratos:
I - executar procedimentos invasivos ou cirúrgicos sem os devidos cuidados anestésicos, 
analgésicos e higiênico-sanitários, tecnicamente recomendados;
VIII - manter animal sem acesso adequado a água, alimentação e temperatura compatíveis com as 
suas necessidades e em local desprovido de ventilação e luminosidade adequadas, exceto por 
recomendação de médico veterinário ou zootecnista, respeitadas as respectivas áreas de atuação, 
observando-se critérios técnicos, princípios éticos e as normas vigentes para situações transitórias 
específicas como transporte e comercialização;Art. 4º - É dever do médico veterinário e do zootecnista manter constante atenção à 
possibilidade da ocorrência de crueldade, abuso e maus-tratos aos animais.
§1° - O médico veterinário e o zootecnista têm o dever de prevenir e evitar atos de crueldade, 
abuso e maus-tratos, recomendando procedimentos de manejo, sistemas de produção, criação e 
manutenção alinhados com as necessidades fisiológicas, comportamentais, psicológicas e 
ambientais das espécies.
§2° - O médico veterinário deve registrar a constatação ou suspeita de crueldade, abuso ou 
maus-tratos no prontuário médico, parecer ou relatório, e o zootecnista, em termo de 
constatação, parecer ou relatório, para se eximir da participação ou omissão em face do ato 
danoso ao(s) animal(is), indicando responsável, local, data, fatos e situações pormenorizados, 
finalizando com sua assinatura, carimbo e data do documento. Tal documento deve ser 
remetido imediatamente ao CRMV de sua circunscrição, por qualquer meio físico ou eletrônico, 
para registro temporal, podendo o CRMV enviar o respectivo documento para as autoridades 
competentes.

Art. 8º A não observância do disposto nesta Resolução 
implicará em infração ética, estando o profissional 
sujeito às penalidades previstas nos Códigos de Ética das 
respectivas profissões, sem prejuízo das sanções cíveis, 
penais ou administrativas, no que couber.








